
   
Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  

Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY, DESPACHOU, NO DIA 25 DE AGOSTO DE 2021, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0001572/2021-21
Interessado: Francine Canuto Barros Barbosa – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1290.0000211/2021-63
Interessado: Dr. Wesley Fernandes Oliveira – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0001123/2021-35
Interessado: SERIS e outros.
Assunto: Solicita termo de cooperação.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Termo de Cooperação Mútua sem
ônus econômico-financeiro institucional, formalizado entre o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, Ministério Público
Estadual, Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social – SERIS e, a Defensoria Pública do Estado de Alagoas;
que tem por objeto o desenvolvimento de ações conjuntas entre os partícipes visando à cooperação para a efetiva implantação,
acompanhamento e avaliação da política de alternativas penais da Central de Alternativas penais – CEAPA e atendimento à
pessoa custodiadas no Estado de Alagoas, com foco na intervenção penal mínima e redução da população carcerária no Estado
de Alagoas. Minuta de termo de cooperação e do plano de trabalho. Existência. Finalidade que atende à política nacional de
ressocialização de presos, em consonância com a Lei nº 7210/84 e com a Lei nº 9.099/95. Incidência, no que couber, do art. 116
da Lei nº 8.666/93. Nada obsta a celebração perseguida, ressaltando que a formalização do objeto, orna o juízo discricionário da
autoridade administrativa competente, cuja manifestação pressupõe análise razoável dos motivos aduzidos à finalidade
almejada." Defiro. Vão os autos à Seção de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios para providências.
*Republicado
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 25 de Agosto de 2021.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
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PORTARIA SPGAI nº 327, DE 25 DE AGOSTO DE 2021
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0000207/2021-74, RESOLVE conceder em
favor do Dr. WESLEY FERNANDES OLIVEIRA, Promotor de Justiça da 2ª PJ de Penedo, de 3ª Entrância, portador do CPF nº
009.877.584-70, matrícula nº 826062-1, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 306,27 (trezentos e seis reais e vinte e sete
centavos), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao
auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 293,74 (duzentos e noventa e três reais e
setenta e quatro centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Igreja Nova, no dia 18 de agosto de 2021, para realizar
atividades relacionadas a configuração de equipamentos de informática, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária
inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0195.2107 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa:
339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
RESENHA
 
 
O 22º cargo da Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por intermédio da Promotora de Justiça abaixo
assinada, vem, nos termos do art. 5º da Resolução 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifica aos
interessados a adoção de providências nos feitos a seguir nominados: NF 01.2021.00002005-2– Interessado: Anônimo – Objeto:
Notícia de supostas irregularidades em concurso interno da PMAL – Decisão: Diante do exposto, determino o arquivamento dos
presentes autos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão
cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do
§1º do referido artigo; NF 01.2021.00001234-1 – Interessado: Anônimo – Objeto: Pedido de providências – Decisão: Diante do
exposto, determino o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 4º, IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a
contar da publicação deste ato, na forma do §1º do referido artigo; NF 01.2020.00003143-4 – Interessado: Anônimo – Objeto:
Notícia da supostas irregularidades na Secretaria de Saúde – Decisão: Diante do exposto, determino o arquivamento dos
presentes autos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão
cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do
§1º do referido artigo; PU 02.2021.00003965-2 – Interessado: MPF – Objeto: Pedido de providências – Decisão: Diante do
exposto, determino o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a
contar da publicação deste ato, na forma do §1º do referido artigo; NF 01.2021.00002045-2 – Interessado: Anônimo – Objeto:
Notícia da supostas ilegalidades no edital do concurso da PMAL – Decisão: Diante do exposto, determino o arquivamento dos
presentes autos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão
cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do
§1º do referido artigo; PU 02.2021.00001821-3 – Interessado: Ministério Público de Contas – Objeto: Pedido de providências –
Decisão: Diante do exposto, determino o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo
de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do §1º do referido artigo; NF 01.2021.00000297-6 – Interessado:
Anônimo – Objeto: Notícia da existência de “funcionário público fantasma” – Decisão: Diante do exposto, determino o
arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério
Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação
deste ato, na forma do §1º do referido artigo.
 
 
Norma Sueli T. De M. Medeiros
Promotora de Justiça
 

Portarias
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PORTARIA nº 0016/2021/03PJ-Capit
 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93); 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90; 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei
nº. 8.078/90, para instaurar Inquérito 
Civil e a Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos; 
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa aos interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos dos consumidores, podendo ainda 
expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82 da Lei nº. 8.078/90 e art. 6º, XX da Lei
Complementar Federal nº. 75/93); 
CONSIDERANDO que se trata de noticia de fato encaminhada pelo MPF, em razão de representação formulada em face da
Concessionária de Energia EQUATORIAL ALAGOAS; 
CONSIDERANDO que o representante aduz, em suma, que de forma ilícita, vem sendo cobrado o ICMS sobre o total da fatura
de energia elétrica; 
CONSIDERANDO que, devida a natureza da representação, foi suscitado declínio de atribuição para as Promotorias da
Fazenda Estaduais, mas em parecer contrário, as 
mesmas, evidenciaram a importância da continuidade do pleito nesta Promotoria, feito ratificado pela Procuradoria Geral, fato
que ensejou a continuidade das diligências com reposta da empresa Equatorial (fls. 52/54), com vistas do representante, e sua
manifestação (fls. 58 a 62), o que suscita novas diligência, e uma vez encerrado os prazos legais da presente notícia de fato, 
RESOLVE, Converter a Notícia de Fato n. 01.2020.00002440-0 em Procedimento Preparatório 06.2021.00000310-9, com fulcro
nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I,
da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e eventuais providências na defesa do interesse
difuso e coletivo em testilha, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria no sistema SAJ/MP; 
2) Comunicação da instauração do presente procedimento, através do SAJ/MP, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público Estadual; 
3) Publicação no Diário Oficial Eletrônico do MP/AL; 
4) Eventuais coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências para melhor instruir o presente
procedimento.
 

Maceió/AL, segunda-feira, 23 de agosto de 2021
 

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA 
1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0017/2021/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93); 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90; 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei
nº. 8.078/90, para instaurar Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos; 
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa aos interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos dos consumidores, podendo ainda expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82 da
Lei nº. 8.078/90 e art. 6º, XX da Lei Complementar Federal nº. 75/93); 
CONSIDERANDO que trata-se de noticia de fato instaurada em razão de encaminhamento de peças de informações pela
Promotoria de Urbanismo da Capital, dando conta de comercialização e execução de Loteamento, possivelmente,
irregular, denominado "Canto da Sereia", no bairro de Ipioca, nesta cidade de Maceió;
CONSIDERANDO a complexidade do caso, e o não retorno da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Territorial e Meio
Ambiente (SEDET), (fls. 22/23), bem como o esgotamento legal dos prazos da notícia de fato, 
RESOLVE, 
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Converter a Notícia de Fato n. 01.2021.00000450-8 em Procedimento Preparatório 06.2021.00000309-7, com fulcro nos arts.
129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e eventuais providências na defesa do interesse difuso e
coletivo em testilha, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria no sistema SAJ/MP; 
2) Comunicação da instauração do presente procedimento, através do SAJ/MP, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público Estadual; 
3) Publicação no Diário Oficial Eletrônico do MP/AL; 
4) Eventuais coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências para melhor instruir o presente
procedimento.
 

Maceió/AL, segunda-feira, 23 de agosto de 2021
 

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA 
1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0018/2021/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93); 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90; 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei
nº. 8.078/90, para instaurar Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos; 
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa aos interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos dos consumidores, podendo ainda expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82 da
Lei nº. 8.078/90 e art. 6º, XX da Lei Complementar Federal nº. 75/93); 
CONSIDERANDO que se trata de reclamação, oriunda da Ouvidoria do Ministério Público em desfavor da empresa Consult
Center do Brasil (CNPJ nº 05.797.928/0001-23) que segundo a reclamante, Óptica OA Luz (CNPJ nº 24.925.165/0001-32), não
quer realizar o cancelamento de serviço contratado com a mesma; 
CONSIDERANDO que a empresa Consult Center, tem sede em Olinda/PE e não em Porto Real do Colégio, razão pela qual,
determinou-se diligencia junto a empresa demandada, como o escopo de obter informações acerca do mais rápidocanal de
recebimento de documentos desta, podendo assim continuar com as diligências, uma vez expirado o prazo legal da presente
notícia de fato, 
RESOLVE, 
Converter a Notícia de Fato n. 01.2021.00001324-0 em Procedimento Preparatório 06.2021.00000308-6, com fulcro nos arts.
129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e eventuais providências na defesa do interesse difuso e
coletivo em testilha, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria no sistema SAJ/MP; 
2) Comunicação da instauração do presente procedimento, através do SAJ/MP, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público Estadual; 
3) Publicação no Diário Oficial Eletrônico do MP/AL; 
4) Eventuais coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências para melhor instruir o presente
procedimento.
 

Maceió/AL, segunda-feira, 23 de agosto de 2021
 

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA 
1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
Despachos

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Data de disponibilização: 26 de agosto de 2021 Edição nº 487

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

4



 
 
RESENHA
 
 
                                                                                                                                                                                                             
                                               Salmos – Capítulo 119:77 – Baixem sobre mim as tuas misericórdias, para que eu viva; pois na tua
lei está o meu prazer.
 
A 20ª Promotoria de Justiça da Capital, através da Promotora de Justiça abaixo assinado, vem, nos termos do art. 4º da
Resolução 174, de 04.07.2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar aos interessados a adoção de
providências nos Processos a seguir nominados: Protocolo Unificado nº 02.2021.00003916-3 – Interessado: Leandro do
Nascimento Rodrigues. Decisão: Assim, nos termos do §4º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, indefiro a instauração de Notícia de Fato. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo
interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do §1º do referido artigo. Comunique-se à Ouvidoria
e ao Interessado; Protocolo Unificado nº 02.2021.00004174-7 – Interessado: 30ª Vara Cível da Capital – Fazenda Pública e
Juizado Esp. Fazenda Pública Adjunto – Saúde Pública - TJAL Decisão: Assim, nos termos do §4º do art. 4º, da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, indefiro a instauração de Notícia de Fato. Da decisão cabe recurso
administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do §1º do
referido artigo; Notícia de Fato nº 01.2021.00001817-9 – Interessado: Anônimo. Decisão: Assim, nos termos do art. 4º inciso I da
Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, determino o arquivamento da presente Notícia de Fato. Da
decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na
forma do §1º do referido artigo. Comunique-se à Ouvidoria.
 
Decorrido o prazo acima citado sem apresentação de recurso, arquive-se nos moldes do art. 5º da referida Resolução.
 
 
Gilcele Dâmaso de Almeida Lima
Promotora de Justiça
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